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Resumo 

Este ensaio discute os conceitos do empreendedorismo 
social, dos negócios sociais e das redes sociais no 
enfrentamento das demandas sociais, respondendo à 
pergunta: há interfaces entre esses conceitos? A busca 
pela mudança social tem no empreendedorismo social, 
nos negócios sociais e nas redes sociais a possibilidade 
de gerar ações inovadoras por organizações que atuam 
tanto no setor público como no privado, com o objetivo 
de promover a transformação social. As interfaces 
podem contribuir para a construção do campo da 
gestão social na medida em que a ação empreendedora 
no desenvolvimento dos negócios sociais intensifica-se 
com as redes sociais. O debate dessas ideias sugere a 
abertura de novos caminhos que possam contribuir 
para o enfrentamento dos problemas sociais. 

Palavras-chave: Empreendedorismo Social. Negócios 
Sociais. Redes Sociais.

Abstract

This essay discusses the concepts of social 
entrepreneurship, social businesses and social networks 
in responding to social demands, answering the 
question, there interfaces between these concepts? The 
pursuit for social change has on social entrepreneurship, 
social businesses and social networks the ability to 
generate innovative actions by organizations working in 
both the public and private sectors, in order to promote 
social transformation. Interfaces can contribute to 
building the field of social management to the extent 
that the entrepreneurial action in the development of 
corporate business intensifies with social networks. The 
discussion of these ideas suggests opening up new paths 
that can contribute to coping social problems.

Keywords: Social Entrepreneurship. Social Business. 
Social Networking.
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1 INTRODUÇÃO 

A variedade dos problemas sociais nos tempos 
atuais exigem esforços na busca de soluções. Vencer 
a pobreza não significa criar nichos de mercado que 
insiram os cidadãos nas práticas de consumo, mas sim, 
criar condições para a emancipação e o desenvolvi-
mento humano. Analisar isoladamente o PIB como um 
indicador da riqueza de um país não é suficiente sem 
considerar um contexto social amplo. Faz-se necessário 
acompanhar o desenvolvimento e a evolução econô-
mica, considerando as necessidades de investimentos 
no ser humano (como cuidados com sua educação, 
formação, saúde, lazer e cultura), isto é, criar políticas 
sociais que atendam as demandas da população, per-
mitindo o acesso dos mais carentes que se encontram 
à margem da sociedade.

Nessa perspectiva de análise, as relações estão 
caminhando para uma nova configuração, em que os 
limites de atuação da esfera pública ou privada já não 
estão bem delimitados. Assim, novos tipos organiza-
cionais estão surgindo e, para tanto, novas formas de 
conhecimento e gestão também estão sendo requeridos 
para que se consiga resolver os problemas sociais.

Essa nova realidade que está sendo construída 
estabelece uma nova relação entre Estado e 
sociedade, entre público e privado. Até período 
recente, o Estado era o promotor exclusivo das 
políticas sociais, mas essa situação começou a 
mudar em função das demandas e das pressões 
advindas de pessoas e grupos organizados, 
até mesmo dos organismos governamentais 
que buscam novas formas de gestão, novas 
maneiras de atender às necessidades sociais. 
(JUNQUEIRA, 2006, p. 198)

Diante disso, abre-se uma nova perspectiva 
no enfrentamento dos problemas sociais, seja pelo 
empreendedorismo social ou por outras formas que 
assumam as organizações da sociedade civil. Esse 
campo demanda não só uma ação inovadora, mas 
também a reconfiguração dos papéis dos diversos 
atores sociais sejam eles, as próprias organizações, 
o Estado e a iniciativa privada. Da relação em rede 
emerge um novo campo de atuação qual seja o de 
negócios sociais, um campo em construção e, como 
tal, apoia-se em diferentes influências conceituais para 
lidar com uma realidade complexa e desafiadora dos 

aspectos sociais e ambientais. (DIAS; CREMONEZZI; 
CAVALARI, 2013)

Segundo Comini (2012), na literatura encon-
tram-se três perspectivas que explicam os negócios 
sociais. A perspectiva europeia, nascida da tradi-
ção de economia social (associativismo e coope-
rativismo), enfatiza a atuação de organizações da 
sociedade civil com funções públicas. A perspectiva 
norte-americana privilegia as organizações privadas 
com lógica de mercado, mas se dedica às soluções 
dos problemas sociais. E a terceira, predominante 
em países em desenvolvimento, enfatiza iniciativas 
de mercado que visam à redução da pobreza e 
transformação das condições sociais dos indivíduos 
marginalizados ou excluídos. 

Para Dias, Cremonezzi e Cavalari (2013), os 
negócios sociais são como organizações que atuam 
com a  lógica  de  mercado, semelhante a perspectiva 
americana, entretanto em sua missão o objetivo é 
agregar valor e transformação  social. Portanto,  visam 
propiciar impactos sociais agregando valor à sociedade 
e aliando retorno financeiro para sua manutenção e 
sustentabilidade. As redes sociais estão ocupando um 
papel relevante como meio de viabilizar os negócios 
sociais, favorecendo o seu processo de consolidação. 

As redes sociais são geradas pela própria socieda-
de e pelos atores que dela fazem parte, na medida em 
que canalizam esforços na consecução do desenvol-
vimento local e da gestão social. Além de assumirem 
papel importante na gestão das políticas sociais, pois 
intensificam a articulação entre os atores (BERTOLINO 
et al., 2013). Uns dos mobilizadores desse processo são 
os empreendedores sociais que combinam a paixão 
presente na missão social com disciplina, inovação e 
determinação nos negócios sociais. 

O empreendedorismo social, com os conheci-
mentos existentes no seu âmbito, vem ampliando as 
discussões de um modelo de economia de mercado 
social em que a meta do mercado e do lucro tem sido 
buscada conjuntamente com a de coesão social por 
meio de diferentes tipos de políticas de bem-estar 
social para alavancar o processo da mudança social. 
(MARTINELLI, 2009)

Diante dessa realidade, fenômenos antigos e 
novos ganham novas perspectivas, e este ensaio 
discute os conceitos do empreendedorismo social, 
negócios sociais e das redes sociais no enfrentamento 
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das demandas sociais, respondendo À pergunta: há 
interfaces entre esses conceitos? As interfaces podem 
contribuir para a reflexão do campo da gestão social? 
Assim, vão emergindo novas perguntas. Dessa forma, 
inicia-se a análise dos conceitos de empreendedorismo 
social, negócios sociais e redes sociais na tentativa de 
melhor entender a articulação entre eles. 

2 EMPREENDEDORISMO SOCIAL

Nas últimas décadas, as organizações têm bus-
cado novas formas de atuar com foco no impacto 
social. É nesse contexto que emergem as discussões 
sobre empreendedorismo social. Segundo Dees (2001), 
esse fenômeno não é novo, pois antes da utilização do 
termo já havia iniciativas que poderiam se enquadrar 
como empreendedorismo social. A utilização do termo 
e o aumento de empreendimentos sociais se tornaram 
foco de diversos estudos, em face das organizações que 
atuam no segmento social buscarem a sustentabilidade 
financeira. 

De uma forma mais restrita, o termo está as-
sociado justamente às iniciativas empreendidas por 
organizações sem fins lucrativos. Porém, há um enten-
dimento mais amplo que não restringe o foco apenas 
a essas organizações, mas também para empresas e 
organizações públicas (AUSTIN; STEVENSON; WEI-
-SKILLERN, 2006). Além disso, Dees (2001) evidencia 
algumas abordagens de outros autores tais como Say 
(criação de valor), Schumpeter (inovação e agente 
de mudança), Drucker (oportunidades) e Stevenson 
(desempenho), que abordaram o tema de empreen-
dedorismo no âmbito econômico.

Já na perspectiva social, é possível compreender 
o Empreendedorismo Social como um 

[...] conceito que representa uma variedade de 
atividades e processos para criar e sustentar 
valor social, utilizando abordagens empreen-
dedoras e inovadoras e constrangidas pelo 
ambiente externo. (BROUARD; LARIVET, 2011, 
p. 50 tradução nossa)

Entretanto, Austin, Stevenson e Wei-Skillern 
(2006, p. 2 tradução nossa) são mais objetivos e 
afirmam: “Nós definimos empreendedorismo social 
como atividades inovadoras e criadoras de valor 

que tanto podem ocorrer em organizações sem fins 
lucrativos, empresas ou setor governamental”. Dees 
(2001) também coaduna com a ideia que empreen-
dedorismo social pode estar presente em qualquer 
organização e afirma que “[...] empreendedores 
sociais são uma espécie no gênero dos empreende-
dores, com uma missão social” (DEES, 2001, p. 2 
tradução nossa). O Canadian Center Social Entre-
preneurship corrobora com as definições de Austin, 
Stevenson e Wei-Skillern (2006) e Dees (2001) que 
discute o conceito de empreendedor social como 

Indivíduos que são “Líderes no campo da 
mudança social, e podem estar presente em or-
ganizações do setor privado, público e sem fins 
lucrativos”. Esses inovadores sociais combinam 
um espírito empreendedor, com a preocupação 
do “social”, bem como a sustentabilidade eco-
nômica, reconhecendo que o ponto central, são 
as comunidades, como um fator crítico para a 
sustentação do crescimento econômico e do 
desenvolvimento. (CCSE, 2001, p. 8 tradução 
nossa)

Entretanto, segundo Dees (2001, p. 4 tradução 
nossa), os empreendedores sociais desempenham o 
papel de agente de mudanças do setor social, por:

• Adotar uma missão para criar e sustentar 
valor social (não apenas valor privado), 

• Reconhecer e buscar implacavelmente novas 
oportunidades para servir essa missão,

• Envolver-se em um processo de contínua 
inovação, adaptação e aprendizagem, 

• Agir com ousadia sem estar limitado por 
recursos disponíveis em mão, e 

• Expor a responsabilização elevada a eleito-
rados servidos e para os resultados criados. 

Dessa forma, o conceito tem como referência o 
ator que toma a frente do processo, ou seja, o empre-
endedor social para viabilizar o empreendimento social 
(DEES, 2001). 

Brouard e Larivet (2011, p. 45 tradução nossa) 
conceituam os empreendedores sociais 

[...] como quaisquer pessoas que com seu 
espírito empreendedor e personalidade irão 
atuar como agentes de mudança e líderes para 
resolver os problemas sociais por meio do reco-
nhecimento de novas oportunidades e encon-



124 Revista de Ciências da Administração • v. 17, n. 42, p. 121-130, agosto 2015

Maria de Fátima da Silva • Laysce Rocha de Moura • Luciano Antonio Prates Junqueira 

trar soluções inovadoras, e estão preocupados 
com a criação de valor social mais do que com 
valor financeiro. 

Para Martinelli (2009, p. 209), o contexto “[...] 
sociocultural e político-institucional no qual o empre-
endedorismo surge e se desenvolve, o empreendedor 
é um inovador que combina e transforma os fatores 
de produção (trabalho, terra e capital, além de conhe-
cimento e capital social)”. 

Corroborando com essa perspectiva que o con-
texto sociocultural influencia o empreendedor, para 
Correa e Vale (2013, p. 78) “[...] o desempenho do 
empreendedor é influenciado ou condicionado pela 
natureza das suas redes de imersão social, [...] e por 
seus atributos pessoais”. Assim, o contexto social im-
pacta a ação empreendedora.

Em Der moderne Kapitalismus (1916-27), Som-
bart (apud BROUARD; LARIVET, 2011) observa que 
a criatividade e a capacidade de romper padrões e 
valores tradicionais que caracterizam o empreende-
dor capitalista podem ser encontradas em todos os 
povos, grupos sociais, mas são mais frequentes em 
membros de determinadas minorias. Corroborando 
com essa visão do empreendimento de determinados 
grupos sociais, Martinelli (2009, p. 227), ao abordar 
o empreendedorismo étnico, identifica que “[...] as 
características sociais e culturais do grupo étnico são 
relacionadas à estrutura de oportunidade disponível, na 
qual os empreendedores precisam encontrar possibili-
dades para abrir um negócio, mantê-lo e expandi-lo”.

Portanto, a criação de valor se configura como 
ponto central do empreendedorismo social, por meio 
de iniciativas inovadoras que buscam promover mu-
dança social e, assim, compreender que os empreen-
dedores sociais são os atores do empreendedorismo 
social. Diante disso, os empreendedores sociais desen-
volvem modelos organizacionais na busca de novas 
formas de atuação a partir das empresas sociais e/ou 
negócios sociais as quais se definem como

Empresas sociais – organizações que exercem 
missões ou propósitos sociais que operam para 
criar benefício à comunidade, independente-
mente de propriedade ou estrutura jurídica e 
com diferentes graus de autossuficiência finan-
ceira e inovação social. (BROUARD; LARIVET, 
2011, p. 39 tradução nossa)

Nessa mesma direção, os autores demonstram 
que há uma afinidade teórica entre os termos empre-
endedor social e o empreendedorismo social a partir 
do levantamento realizado em estudos acadêmicos de 
1991 quando foi escrita a primeira definição até o ano 
de 2010. (BROUARD; LARIVET, 2011)

Para Brouard e Larivet (2011), o conceito de 
empreendedor social incorpora o conceito de empre-
endedorismo social. Segundo os autores, a empresa 
social pode existir independentemente dos outros 
dois conceitos. Essa discussão é explicitada por eles 
na Figura 1, em que os traços contínuos representam 
relações teóricas mais fortes, representados pelas 
linhas 1a, 1b, 2a e 4a (empreendedor social, empreen-
dedorismo social com a empresa social), enquanto os 
tracejados são relações de fraca intensidade linhas 2b 
e 3a (empresa social para o empreendedor social e o 
empreendedorismo social), isto é, os autores apontam 
que a empresa social pode ser criada por um empreen-
dedor social, mas a gestão pode ser feita por um gestor, 
que não necessariamente é um empreendedor social. 
Em síntese, observa-se que por meio das empresas 
sociais se viabilizam os negócios sociais na busca de 
agregar valor social e benefício à comunidade. 

Figura 1: Relacionamento Teórico entre os Conceitos
Fonte: Brouard e Larivet (2011, p.  51)

Assim, é possível entender que devido ao cres-
cimento dos problemas e das necessidades sociais na 
maior parte do mundo, espera-se que o empreende-
dorismo social continue a crescer como prática e em 
importância (DEES, 2001; CHRISTIE; HONIG, 2006). 
Nessa perspectiva, o empreendedorismo social pode 
viabilizar novos negócios sociais que permitam o en-
frentamento das demandas sociais.

3 NEGÓCIOS SOCIAIS

A análise dos problemas sociais exige esforços para 
a busca de soluções na intervenção da realidade social. 
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As novas tecnologias e o aumento das trocas entre 
mercados, bem como a frustração com ações governa-
mentais e de organizações estatais no atendimento às 
questões sociais ampliam a criação de novos formatos 
de negócios na busca de soluções. (MOREIRA; URRIO-
LAGOITIA, 2011; ZAHRA et al., 2008; BULL, 2008)

Especialmente nos países em desenvolvimento, 
esforços na busca de soluções são ainda maiores, e 
exigem a elaboração de propostas inovadoras dada 
à multiplicidade e a extensão dos problemas sociais. 
Da mesma forma, também são analisados meios para 
a construção do desenvolvimento econômico desses 
países. 

Segundo Junqueira (2004), as organizações da 
sociedade civil e os novos modelos de negócios sociais 
se constituem como alternativas privilegiadas para fazer 
frente aos problemas sociais que afetam o conjunto da 
população, diante das dificuldades do setor público no 
enfrentamento dos problemas sociais. 

Prahalad (2005), em seus estudos, defende a 
ideia de que as estratégias de negócios bem formuladas 
e executadas podem contribuir para a erradicação da 
pobreza. No entanto, reconhecer que a desigualdade é 
um dos fatores que influenciam a pobreza é um impor-
tante passo para sua erradicação. Sem, em entrevista a 
Setti (2012), refere-se que o desenvolvimento econômi-
co de um país compreende a melhoria da qualidade de 
vida que se leva e às liberdades que se desfruta. Desse 
modo, para Henriques (2003, p. 65), “[...] redistribuir 
a renda e a riqueza no Brasil emerge como elemento 
central para erradicar a pobreza, contribuir para a 
dinâmica do crescimento econômico e criar as bases 
sólidas para o desenvolvimento sustentado e solidário”.

Esse contexto de busca por melhorias sociais 
favorece o aparecimento de novos modelos de negó-
cios para atender tais demandas sociais. Os chamados 
negócios sociais que estão em desenvolvimento, os 
quais buscam criar soluções de mercado que possam 
contribuir com o processo de construção de soluções 
para superação de alguns dos problemas sociais e 
ambientais de forma autossustentável. (DIAS; CRE-
MONEZI; CAVALARI, 2013)

Esse novo modelo de negócios possibilita compre-
ender que o lucro não é um fim em si mesmo, mas um 
meio para gerar soluções que ajudem a reduzir a po-
breza, a desigualdade social e a degradação ambiental. 

Para Yunus (2010), o conceito de negócio social 
tem em sua essência o desafio de suprir lacunas e resol-
ver problemas sociais e ambientais com sustentabilida-
de financeira e eficiência, as quais se constituem como 
um novo tipo de negócio no mundo do capitalismo. 

Já Comini, Barki e Aguiar (2012) colaboram para 
o debate ao indicarem três termos, empresas sociais, 
negócios inclusivos e negócios sociais, que constituem: 

[...] alguns dos termos frequentemente utilizados 
para explicar organizações com intenção de 
resolver problemas sociais, com sustentabilidade 
financeira e eficiência ao utilizar mecanismos de 
mercado. (COMINI; BARKI; AGUIAR, 2012, 
p. 386)

Esse campo de negócios sociais é algo recente e 
em desenvolvimento, portanto, os conceitos atuais são 
apresentados com visões distintas por diversos autores, 
como Yunus (2010), por exemplo. Comini, Barki e 
Aguiar (2012) identificam que coexistem termos, con-
ceitos e definições diferentes que, por vezes, dificultam 
a interlocução entre os diversos atores interessados em 
desenvolver novos negócios ou investir nesse mercado. 
Ao se analisar o conceito de negócio social cabe refletir 
sobre o processo de gestão social, que de algum modo 
alinha-se ao de negócios sociais. 

Para Gondin, Fischer e Melo (2006), a gestão 
social se sustenta na busca pelo bem-estar, represen-
tando um avanço em relação à gestão tradicional 
e tecnocrática, pois sua racionalidade apoia-se não 
apenas em interesses econômicos, mas em interesses 
sociais e do bem comum. Boullosa e Schommer (2008) 
corroboram com essa visão, para quem a gestão social 
como processo é vista como um modelo de gestão 
voltado ao social na busca por solução dos problemas 
sociais locais, levando em consideração as tensões e 
conflitos locais. 

Assim, “[...] promove a integração dos recursos 
disponíveis em prol de uma coletividade quase sempre 
pouco ativa e articulada”. (BOULLOSA; SCHOMMER, 
2008, p. 7) 

Dessa forma, o campo de estudo dos negócios 
sociais nos remete a visão da sociologia econômica 
contemporânea que traz o conceito de redes dentro 
dos mercados, onde estes são compreendidos como 
resultado de interações sociais profundas e com formas 
específicas que não necessariamente depende de pre-
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missas estritamente dedutivas (ABRAMOVAY, 2004). 
Nesse contexto, a interação social se estabelece a partir 
da intervenção e atuação das organizações sociais. Os 
diferentes atores devem ser analisados e compreendi-
dos em suas diferentes posições, considerando que 
as instituições remetem a ideia de que estão imersas 
nas estruturas sociais, regulam e normatizam as ações 
individuais. 

Essa discussão das interações sociais entre os 
diversos atores possibilita a identificação de novos mo-
delos de gestão dos negócios sociais. A demanda que 
se coloca nesse campo é de como o empreendimento 
social se torna produtivo e sustentável financeiramen-
te, atingindo seus objetivos e promovendo seu valor 
social. Nesse contexto, os negócios sociais mediados 
pelas redes sociais constituem um meio de identificar 
novos os empreendimentos sociais.

4 REDES SOCIAIS 

A sociedade civil contemporânea tende cada vez 
mais a organizar-se por meio das redes sociais. No 
âmbito das Ciências Sociais, as redes sociais emergem 
do resultado das interações entre indivíduos, grupos e/
ou organizações. (JUNQUEIRA, 2008)

As raízes das redes sociais vêm de diversas pers-
pectivas teóricas, como da sociometria concebida por 
J. L. Moreno (1934) para quem os grupos são repre-
sentados graficamente como uma coleção de pontos 
conectados por linhas para identificar os relacionamen-
tos em forma de rede entre pessoas e seus padrões de 
interação. (CARRINGTON; SCOTT, 2011)

Nesse sentido, Junqueira (2000, p. 40) define 
as redes sociais como “[...] um conjunto de pessoas 
e organizações que se relacionam para responder às 
demandas e às necessidades da população de maneira 
integrada, respeitando o saber e a autonomia de cada 
membro”. Já para Marteleto (2001, p. 72) representam 
“[...] um conjunto de participantes autônomos, unin-
do ideias e recursos em torno de valores e interesses 
compartilhados”. 

Nos estudos realizados por Granovetter (2000) 
evidencia-se a perspectiva sociológica de que as redes 
integram os atores em seus contextos relacionais e 
possibilitam o acesso a oportunidades existentes na 

estrutura social e econômica. Assim, Granovetter et al., 
(1998, p. 219 grifos dos autores) as define como um

[...] conjunto de nós ou atores (pessoas ou orga-
nizações) ligados por relações sociais ou laços de 
tipos específicos. Um laço ou relação entre dois 
autores tem força [strength] e conteúdo. O con-
teúdo inclui informação, conselho ou amizade, 
interesses compartilhados ou pertencimentos e, 
tipicamente, algum nível de confiança.

Dessa forma, emerge a discussão de como as 
redes sociais podem ser constituídas como ação estraté-
gica do e para o empreendimento social (JUNQUEIRA, 
2006). Assim, as redes sociais podem se constituir 
como uma das estratégias subjacentes utilizadas pela 
sociedade no compartilhamento da informação e do 
conhecimento mediante as relações entre atores que 
as integram. 

Assim, as redes sociais possibilitam um cresci-
mento orgânico, no qual os atores locais lideram o 
processo de expansão e adaptação ao seu contexto. 
Além de constituírem como uma resposta potencial 
para lidar com os desafios sociais no enfretamento das 
desigualdades sociais. Nesse sentido, as redes sociais 
desempenham um papel importante na articulação do 
poder e na busca do compromisso com as mudanças.

Dessa forma, esse processo descentraliza a ne-
cessidade de investimento de capital e cada um dos 
empreendedores locais mobilizam uma comunidade e 
recursos para distribuir informações, produtos e servi-
ços. Entretanto, as redes sociais também representam 
uma alternativa à necessidade de uma gestão social.

Nesse contexto, Putnam (1993) aborda a confian-
ça, a cooperação e a reciprocidade como características 
que facilitam a solução de problemas da ação coletiva 
nas redes sociais. 

Essas características se aplicam as redes que não 
podem ser mantidas por meio de autoridade, pois são 
geradas pela própria sociedade, canalizando esforços 
na consecução do desenvolvimento local. Também 
assumem papel importante na gestão das políticas so-
ciais porque intensificam a articulação entre os atores.

Assim, o processo de redes, ao articular os di-
versos atores sociais, públicos, estatais e privados e 
mesmo lucrativos, possibilita superar a incapacidade 
dos responsáveis pela gestão dos microprocessos das 
políticas sociais. 
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“Enquanto o Estado descentraliza seu poder, 
possibilita a criação de novos formatos organizacionais, 
que constituem uma resposta da sociedade civil às de-
mandas de alguns de seus segmentos” (JUNQUEIRA, 
2004, p. 30). Com as redes sociais essas organizações 
e os diversos atores sociais são articulados, viabilizando 
a participação e a democratização da tomada de deci-
são na gestão das políticas sociais. A rede como uma 
realidade social pode também criar conhecimentos que 
lhes são próprios, numa perspectiva intersetorial e que 
resulta das relações internas e externas às organizações.

As parcerias são formas de trabalhar cada vez 
mais utilizadas pelas organizações, quer sejam públi-
cas, privadas ou sem fins lucrativos, com o fim de em 
conjunto atingirem objetivos comuns. No entanto, são 
necessários esforços e competências de diversos atores 
para o enfrentamento das demandas.

Além disso, há uma crise em relação à legitimi-
dade das instituições políticas no que se refere à re-
presentatividade dos anseios da sociedade na medida 
em que há uma maior conscientização da população 
em relação aos seus direitos. Dessa forma, as parcerias 
seriam um caminho encontrado para a construção de 
políticas públicas e projetos sociais para essas proble-
máticas.

A ampliação das demandas quanto à cidadania, 
a crise de legitimidade das instituições políticas 
tradicionais, novas relações entre as esferas do 
mercado e da sociedade e a noção de risco e 
urgência no equacionamento de problemas 
sociais são alguns dos fatores que estão por 
detrás de transformações nas esferas do Estado, 
da sociedade civil e do mercado que levariam 
à construção de parcerias nas políticas sociais. 
(TEODOSIO; ALVES; ARRUDA, 2010, p. 2)

Outro aspecto é a existência de novas relações 
entre Estado, mercado e a sociedade. Isto se reflete no 
estreitamento das ligações em que há uma participação 
mais estreita da sociedade na formulação, implemen-
tação e avaliação das políticas públicas e dos projetos 
sociais, bem como das empresas no âmbito social. 
Portanto, a relação que antes era caracterizada pelo 
conflito passou a ser mais dialogada. 

Interações entre atores de Estado, organiza-
ções da sociedade civil e empresas adquiriram 
lugar de destaque nas discussões acadêmicas 
e na formulação de agendas de políticas so-

ciais a partir das últimas décadas. No pas sado, 
as dinâmicas de relacionamento entre atores 
de Estado, movimentos sociais e cor porações 
caracterizaram-se pela dominância de uma 
lógica de embate, conflito, controle recíproco 
e busca de responsabilização pelos problemas 
sociais. Nas últimas décadas, as siste-se a uma 
proliferação de diferentes for mas de articulação 
entre esses atores, muitas delas balizadas por 
tentativas de construção de políticas, programas 
e projetos sociais sob diferentes graus e formas 
de colaboração. (TEODÓSIO, 2010, p. 16)

Essas articulações recebem inúmeras denomina-
ções tanto no meio acadêmico como no senso comum, 
“configurando como uma verdadeira polissemia” 
(TEODÓSIO, 2008, p. 16). Elas são conhecidas como 
parceria, aliança, cooperação, aliança estratégica inter-
setorial, colaboração intersetorial, coalizão, intersetoria-
lidade, complementaridade, contratação, terceirização 
ou Cross-sector Social-oriented Partnerships (CSSPs). 
(TENÓRIO, 2000; FISCHER; BOSE; MENDONÇA, 
2003; SELSKY; PARKER, 2005; JUNQUEIRA, 2008; 
TEODÓSIO, 2008)

O fenômeno não é novo, mas sua intensificação 
ocorreu no início do século XXI, quando o crescimento 
do terceiro setor também estava em evidência. Austin 
(2001, p. 17) tem uma visão bem otimista e afirma 
que “[...] o século XXI será a era das alianças”. Ele 
entende as alianças como “novas formas de trabalhar 
em conjunto no sentido de atingir seus objetivos e 
contribuir para a sociedade”. (AUSTIN, 2001, p. 17)

A intensificação e ampliação das parcerias, tendo 
em vista o alcance de objetivos em comum e a busca 
da resolução de problemas complexos para atender as 
demandas sociais deu origem a um emaranhado de 
relações que podem ser vistas ou entendidas metafori-
camente como uma rede. A rede social é composta de 
diversos atores que buscam coletivamente solucionar 
problemas que afetam a sociedade. 

Nas redes, os objetivos definidos coletiva-
mente articulam pessoas e instituições que se 
comprometem a superar, de maneira integrada, 
os problemas sociais. Essas redes são construí-
das entre seres sociais autônomos, os quais 
compartilham objetivos que orientam sua ação, 
respeitando a autonomia e as diferenças de cada 
membro. Daí a importância de que cada orga-
nização pública, estatal ou privada, desenvolva 
seu saber para colocá-lo, de modo integrado, 
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a serviço do interesse coletivo. (JUNQUEIRA, 
2008, p. 207  grifo dos autores)

Nesse sentido, é possível destacar dois aspectos, 
que se pressupõe que sejam características intrínsecas 
das redes, são: a de construção coletiva e autonomia 
dos atores. Essas características remetem a questões 
organizacionais que exigem uma nova postura das 
instituições envolvidas. As redes sociais, a priori, são 
caracterizadas por relações horizontais de poder, em 
que todos os entes possuem autonomia, preservando 
suas identidades e no compartilhamento da ação.

As redes empoderam seus participantes, pois 
elas vivem do fluxo das relações. Em um terri-
tório, muitos atores podem articular-se em rede, 
mobilizadas por visões e objetivos compartilha-
dos, para transformar situações. Redes acolhem 
entes autônomos, com suas identidades pecu-
liares, para, em um relacionamento horizontal, 
realizarem ações com parceria, articulando múl-
tiplos saberes, experiências e poderes, os quais 
tornam o conjunto mais apto para lidar com os 
complexos problemas apresentados à gestão 
social. (INOJOSA; JUNQUEIRA, 2008, p. 178)

Assim, com esse processo é possível agregar 
diversas pessoas e organizações que possuem conhe-
cimentos, competências e habilidades, na construção 
de parcerias na perspectiva das redes, possibilitando 
o enfrentamento dos problemas sociais complexos, 
bem como o seu entendimento. Nessa perspectiva, 
a interface entre redes sociais, negócios sociais e em-
preendedorismo social viabiliza-se pela mediação das 
redes a partir das interações sociais presentes tanto nos 
negócios sociais como nos empreendimentos alavan-
cados pelos novos empreendedores sociais. 

5 SOBRE AS INTERFACES

Ao longo dos últimos anos, o tema relacionado 
ao enfrentamento das questões sociais tem estado 
presente em diferentes agendas de pesquisadores, 
sociedade civil organizada e governo. Corroboran-
do com a reflexão dessas questões, delinearam-se 
conceitos que contribuem no enfrentamento dos 
problemas sociais.

Destaca-se que a busca pela mudança social tem 
no empreendedorismo social, nos negócios sociais e 
nas redes sociais a possibilidade de gerar ações ino-
vadoras por organizações que atuam tanto no setor 
público como privado, com o objetivo de promover a 
transformação social.

A criação de valor se configura como ponto cen-
tral do empreendedorismo social que se caracterizam 
em atividades e processos que promovem a inovação 
social. Nesse sentido, o empreendedor social é relevante 
para a emergência do negócio social, identificando 
oportunidades e soluções para os problemas sociais. 
A sua atuação pode acelerar o processo de mudanças, 
além de inspirar outros atores a se engajarem em uma 
causa comum. 

Na medida em que as redes sociais e as 
parcerias são constituídas, há a possibilidade de 
aumentar a amplitude da transformação social, 
pois a interação social torna possível compartilhar 
conhecimentos, experiências e recursos no processo 
de gerar uma teia social que viabiliza laços de soli-
dariedade e troca. A autonomia dos atores nas suas 
decisões, tomadas de forma coletiva e horizontal, 
possibilitam a democratização no enfrentamento 
das demandas sociais.

As interfaces do empreendedorismo social, dos 
negócios sociais e das redes sociais podem contribuir 
para a construção do campo da gestão social. A ação 
empreendedora no desenvolvimento dos negócios 
sociais intensifica-se com as redes sociais. Os conceitos 
discutidos abrangem o campo da gestão social no sen-
tido de atingir objetivos sociais definidos coletivamente 
que permitem buscar uma sociedade justa, equânime 
e sustentável. 

Apesar da existência de outras dimensões não 
consideradas nesta análise, com ela pretendeu-se dar 
início a uma reflexão de um processo ainda em cons-
trução mediante a compreensão da interface desses 
conceitos que possibilita intervir na realidade social 
de maneira intersetorial. 

O debate dessas ideias sugere a abertura de 
novos caminhos que possam contribuir não só para 
o campo da gestão social como também levantar 
questionamentos que provoquem inovações sociais 
no enfrentamento dos problemas sociais. 
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